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O rombo no caixa do Minis-
tério da Saúde já está fazendo 
estragos em um dos mais im-
portantes centros de excelência 
do país, responsável pela pro-
dução de vacinas e medicamen-
tos. A Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz) perdeu, com os cortes 
promovidos no Orçamento da 
União, R$ 6 milhões dos R$ 120 
milhões previstos para este 
ano. "Pode parecer pouco. Mas 
os 5% que foram cortados no 
nosso orçamento são impor-
tantíssimos para o desenvolvi-
mento de novas tecnologias. 
Esse corte foi um baque para 
nós", afirma o presidente da 
instituição, Elói Garcia. 

Felizmente, diz ele, a tesoura 
do governo não atingiu as áreas 
prioritárias, como a de pesquisas, 
de onde saem as vacinas e vários 
remédios vendidos a preços bem 
populares. "Estamos avaliando 
formas de recuperar o que nos foi 
cortado, diminuindo despesas 

na área administrativa", diz o pre-
sidente da Fiocruz. Mas ele faz 
questão de ressaltar: "Se formos 
vítimas de um novo corte de ver-
bas, a situação vai se complicar, 
pois até mesmo o desenvolvi-
mento de remédios e de vacinas 
poderá ficar comprometido". 

A falta de recursos suficientes 
para tocar projetos considera-
dos prioritários pelo Ministério 
da Saúde causa arrepios em Gui-
lherme Carvalho, diretor da Fe-
deração de Órgãos para Assis-
tência Social e Educação (Fesa), 
uma organização não-governa-
mental com forte atuação no Pa-
rá. E ele tem motivos de sobra 
para isso. O estado apresenta 
um dos piores índices de sanea-
mento básico do país. Na região 
metropolitana da capital, Be-
lém, 400 mil pessoas — ou 26,6% 
da população — nunca viram 
água encanada na vida. Em rela-
ção ao acesso ao esgoto, o qua-
dro é ainda mais dramático: ape-
nas 3% de 1,5 milhão de pessoas 
são atendidas pelo serviço. Mas 
esse esgoto não é tratado. "É  

obrigação do Estado proporcio-
nar à população esse serviço tão 
essencial à saúde", diz Antonio P -.1  
Marsíglia, presidente da Asso-
ciação Brasileira de Engenharia RI 
Sanitária e Ambiental e vice-pre-
sidente 	

F--- 
 da Companhia de Sa- 

neamento de São Paulo. 
Segundo um ex-ministro da (.1) 

Saúde, que pediu para não ser rn 
identificado, a falta de dinheiro 
para construção e ampliação de 
hospitais e para obras de sanea-
mento básico é inaceitável. Ele 
diz que, em 1995, o ministério in-
vestiu R$ 14,9 bilhões. Cinco ano 
depois, os desembolsos deve-
riam ser da ordem de R$ 25,5 bi-
lhões, se for levado em conta 
apenas a inflação acumulada no 
período, de 67%. "Só que, neste 
período, o governo criou a Con-
tribuição Provisória para Movi-
mentação Financeira (CPMF), 
que arrecada R$ 8 bilhões por 
ano, dinheiro que, por lei, deve-
ria estar sendo destinado à Saú-
de e não ao ajuste fiscal acertado 
com o Fundo Monetário Inter-
nacional", afirma. 


